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PROVA DISCURSIVA P
3

• Nesta prova, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva os textos

para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P3, nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Respeite os limites máximos de trinta linhas para cada questão e de cento e vinte linhas para a peça jurídica, pois quaisquer

fragmentos de texto além desses limites serão desconsiderados. Será também desconsiderado o texto que não for escrito na(s)

folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome

Promotor de Justiça. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à identificação

do candidato em local indevido.

QUESTÃO 1

O juízo competente proferiu sentença de procedência, acolhendo o pedido em ação coletiva, para

determinar a paralisação de determinada obra de extração mineral que estaria contaminando o rio que

abastece a cidade X.

Considerando a situação hipotética acima descrita e as disposições normativas acerca da tutela judicial dos direitos difusos e coletivos,

redija um texto dissertativo devidamente fundamentado em resposta aos questionamentos que se seguem.

< Os prejudicados poderão aproveitar-se da decisão proferida para propor suas respectivas ações individuais, sem a necessidade

de nova sentença condenatória?

< Como ficaria o transporte da coisa julgada nas hipóteses de sentença de improcedência?

< Há disposição legal específica acerca da referida temática?
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RASCUNHO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

As medidas de proteção podem ser definidas como providências que visam salvaguardar qualquer

criança ou adolescente cujos direitos tenham sido violados ou estejam ameaçados de violação. São,

portanto, instrumentos colocados à disposição dos agentes responsáveis pela proteção das crianças e

dos adolescentes, em especial, dos conselheiros tutelares e da autoridade judiciária, para garantirem,

no caso concreto, a efetividade dos direitos da população infantojuvenil.

Patrícia Silveira Tavares. Curso de direito da criança e do

adolescente. 5.ª ed., Lumen Juris, 2011, p. 679 (com adaptações).

Em face do fragmento de texto acima, de caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo acerca das medidas de proteção

de crianças e adolescentes — acolhimento institucional, acolhimento familiar e colocação em família substituta —, apresentando o

conceito e as características de cada uma delas.
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RASCUNHO – QUESTÃO 2
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PEÇA JURÍDICA

Jonas mantém, em terreno de sua propriedade, quarenta gatos e dez cães, soltos e sem nenhuma

proteção que os confine aos limites do terreno. Os gatos frequentemente entram nas residências

vizinhas, expondo os moradores a crises de alergias e a parasitoses comuns em animais domésticos. As

crianças mais novas apresentam crises recorrentes de asma. Os latidos e miados são constantes e

perturbadores. Ocorreram, também, dois casos de mordidas de cães em crianças da vizinhança. Os

moradores de terrenos contíguos ao de Jonas, incomodados com o problema, tentaram acordo para a

adoção de medidas de proteção e restrição em relação aos animais e, não tendo obtido êxito, procuraram

a defesa de seus direitos no sistema judiciário.

Com base na situação hipotética acima apresentada, redija, na condição de promotor de justiça, a peça processual adequada à defesa

dos direitos dos referidos moradores, apresentando toda a matéria de direito material e processual pertinente ao caso e fundamentando

suas explanações. Dispense a narrativa dos fatos e não crie fatos novos.
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